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Senado aprova texto-base dos 
combustíveis do futuro, com exceção para 

térmicas e metas para a aviação

O Senado Federal 
aprovou, nes-
ta quarta-feira 

(4), o texto-base do projeto de 
lei dos biocombustíveis, que 
amplia o uso de combustíveis 
mais sustentáveis na aviação. 
Também foi aprovada uma 
exceção para emissões de 
COs devido ao acionamento 
emergencial de usinas térmi-
cas.

A proposta cria pro-
gramas nacionais para des-
carbonização do diesel, do 
combustível de aviação e do 
gás natural. O texto ainda 
pode ser alterado por meio 
de destaques e terá que vol-
tar à Câmara dos Deputados.

O relatório do senador 
Veneziano Vital do Rego 
(MDB-PB) colocou metas 
para uso do SAF (sigla em 

inglês para o combustível de 
aviação com menor impacto 
ambiental). E incluiu tam-
bém o setor de taxi-aéreo (de 
voos não regulares) dentro da 
cobertura desta legislação.

Pelo texto, os operadores 
aéreos devem reduzir gra-
dualmente suas emissões de 
gases de efeito estufa a partir 
de 2027, por meio do SAF.

A meta é que essa queda 
comece em 1% até chegar a 
10% em 2037, mas o proces-
so é sujeito a alterações do 
CNPE (Conselho Nacional 
de Política Energética) caso 
necessário.

No capítulo que trata do 
incentivo ao biometano, o tex-
to diz que o CNPE deve deter-
minar metas de descarboniza-
ção do setor de gás natural.

Foi incluído um dispositi-
vo para que os “volumes refe-
rentes ao consumo flexível de 
usinas termelétricas conec-
tadas ao Sistema Interligado 
Nacional” não contabilizados 
dentro dessas métricas.

Veneziando também in-
cluiu um incentivo à pro-
dução de biocombustíveis a 
partir de matéria-prima da 
agricultura familiar, e vetou 
a inclusão do diesel coopro-
cessado dentro do programa 
de incentivo ao diesel verde.

Esta última era uma de-
manda sobretudo do setor 
petroleiro, uma vez que al-
gumas usinas têm capacidade 
de produção do primeiro, mas 
não do segundo (eles passam 
por processos químicos dife-
rentes).

João Gabriel/Folhapress
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A ativista am-
biental Greta 
Thunberg foi 

presa novamente durante 
um protesto desta vez, po-
rém, o mote da manifesta-
ção não era a mudança cli-
mática, mas a guerra entre 
Hamas e Israel que se de-
senrola há quase um ano na 
Faixa de Gaza.

Um porta-voz da polícia 
da Dinamarca disse à agên-
cia de notícias Reuters que 
seis manifestantes foram 
detidos na Universidade de 
Copenhague depois que cer-
ca de 20 pessoas bloquea-
ram a entrada de um prédio 
da instituição e três entra-
ram no local.

O agente não quis infor-
mar as identidades dos deti-
dos, mas um porta-voz dos 
Estudantes Contra a Ocupa-
ção, que organizavam o pro-
testo, confirmou que Greta 
está no grupo. Em seu perfil 
no Instagram, a ativista afir-
mou que estava no prédio 
da administração da univer-
sidade quando a polícia en-

trou violentamente no local, 
em suas palavras.

“Estamos aqui porque 
diálogo, acampamento e 
manifestações, entre outros 
métodos, ao longo de três 
longos anos de campanha, 
não fizeram a universidade 
acatar as demandas, incluin-
do um boicote acadêmico 
institucional”, afirmou ela 
na rede social.

Em seguida, Greta com-
partilhou um vídeo no qual é 
conduzida algemada a uma 
van da polícia. No momento 
da detenção, ela usava um 
keffiyeh, tipo de lenço tipi-
camente árabe usado como 
símbolo de apoio à causa 
palestina.

O boicote a universida-
des de Israel é uma das prin-
cipais demandas dos grupos 
de estudantes que protestam 
contra o conflito que já ma-
tou mais de 40 mil palestinos 
em 11 meses, de acordo com 
autoridades de saúde do ter-
ritório ocupado por Tel Aviv.

Folhapress

Pressionado pela es-
calada da guerra 
aérea e dos avan-

ços russos no leste da Ucrâ-
nia, o presidente Volodimir 
Zelenski promoveu a maior 
mudança de seu gabinete des-
de que seu país foi invadido 
por Vladimir Putin em 2022.

Caiu nesta quarta (4) a 
face mais reconhecível de seu 
governo no exterior, o chan-
celer Dmitro Kuleba. Na vés-
pera, o ministro responsável 
pela indústria armamentista 
e outros quatro nomes do ga-
binete de Zelenski já haviam 
sido demitidos.

Com isso, o número de 
postos sem titulares na equi-
pe de 22 postos chegou a 
11, contando demissões que 

ocorreram ao longo do ano 
em cargos menos importan-
tes. No ano passado, a outra 
face da resistência ucraniana, 
o então ministro da Defesa 
Oleksii Reznikov, já havia 
sido demitido.

O Parlamento em Kiev 
começou a votar o nome de 
sucessores já nesta quarta. 
“Nós precisamos de nova 
energia hoje, e estes passos 
estão relacionados apenas ao 
fortalecimento do nosso Es-
tado em diferentes direções”, 
disse Zelenski a repórteres, 
buscando minimizar o clima 
de crise.

“O outono [do Hemis-
fério Norte, que começa no 
dia 22] será extremamente 
importante para a Ucrânia. 

E nossas instituições estatais 
precisam estar configuradas 
de forma que a Ucrânia alcan-
ce os resultados que precisa-
mos”, havia dito na véspera.

No fim do mês, ele levará 
ao presidente americano, Joe 
Biden, e aos dois candidatos 
a sucedê-lo no ano que vem, 
a democrata Kamala Harris e 
o republicano Donald Trump, 
o que chamou de “plano da 
vitória” na guerra.

Parece algo otimista. Ze-
lenski, cujo mandato como 
presidente expirou em maio, 
segue no cargo porque o país 
está sob lei marcial e legal-
mente não pode promover 
eleições, mas sua posição tem 
sido objeto de diversas críti-
cas.                      Igor Gielow/Folhapress

Há duas semanas, 
uma proposta pela 
qual o economista 

Li Daokui vinha se batendo 
há um ano, de estímulo esta-
tal direto ao consumidor na 
China, foi parar nas páginas 
do China Daily e do Diário 
do Povo, jornais de referência 
do Partido Comunista.

“Quando comecei a pro-
por, poucas pessoas eco-
aram”, diz ele. “Mas nos 
últimos meses mais e mais 
colegas economistas começa-
ram a apoiar. E a mídia recen-
temente relatou minha pro-
posta, que está aos poucos se 
tornando um consenso. São 
sinais de que está se aproxi-
mando da implementação.”

Ele defende que no feria-

do de uma semana em torno 
do Dia Nacional, 1º de outu-
bro, Pequim banque um quin-
to dos gastos de cada chinês 
nas compras. Chamada de 
Golden Week, é um dos mar-
cos anuais do comércio. Se-
riam aplicados pelo menos 1 
trilhão de yuans (perto de R$ 
800 bilhões).

Falta só um mês, mas ele 
não vê problema. “No curto, 
no curtíssimo prazo, o cupom 
de consumo seria útil”, defen-
de. “Deixe-me explicar com 
cuidado: ele só pode ser usa-
do quando os consumidores 
usam seu próprio dinheiro. Se 
você gasta mil yuans, serão 
pagos 200, em copagamen-
to. É estímulo ao consumo”.

Professor da Universida-

de Tsinghua, onde o líder Xi 
Jinping se formou, Li foi des-
tacado na imprensa do parti-
do como diretor do Centro de 
Prática e Pensamento Econô-
mico Chinês da instituição, 
“think tank apoiado” pelo 
regime. Economistas ociden-
tais já cobravam incentivo 
ao consumo, mas agora é al-
guém confiável. Ele tem ou-
tras sugestões no curto prazo. 
“Muitas restrições à compra 
de bens de consumo devem 
e podem ser suspensas”, diz, 
apresentando o exemplo pro-
saico das motocicletas, que 
são raras até em Pequim, com 
22 milhões de habitantes. Em 
cerca de 140 cidades do país, 
segundo ele, não são nem 
permitidas.             Nelson Sá/Folhapress

China está perto de 
aplicar R$ 800 bilhões no 

consumidor, diz economista

Greta Thunberg é presa 
na Dinamarca durante 

protesto contra 
guerra em Gaza

Sob pressão, Zelenski derruba 
chanceler e troca ministros
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Setor automotivo é 
determinante para bom 

desempenho da indústria
As atividades da in-

dústria dirigidas 
para a produção 

de veículos automotores, re-
boques e carrocerias exerce-
ram papel fundamental para 
os resultados apurados do de-
sempenho geral da indústria, 
ao crescer 12% em julho des-
te ano em comparação a julho 
do ano passado.

“Os automóveis foram 
determinantes para esse re-
sultado. As autopeças, em 
menor grau, mas também 
ajudaram o setor”, disse o ge-
rente da Pesquisa Industrial 
Mensal (PIM) divulgada hoje 
pelo IBGE, André Macedo.

Segundo Macedo, o de-
sempenho negativo da pro-
dução industrial em julho, 
que recuou 1,4%, ocorre após 
um intenso crescimento ve-
rificado em junho, quando a 

produção cresceu 4,3%, sen-
do influenciada pelo retor-
no à produção de unidades 
produtivas que foram, direta 
ou indiretamente, afetadas 
pelas chuvas ocorridas no 
Rio Grande do Sul em maio. 
Indústrias automotivas como 
Scania e Volks, afetadas pela 
falta de componentes vindos 
de fábricas do Rio Grande do 
Sul, chegaram a conceder fé-
rias coletivas.

“Grande parte do recuo 
registrado neste mês tem re-
sultado com o avanço visto 
no mês anterior, mas também 
se observa que importantes 
plantas industriais realiza-
ram paralisações, mesmo 
assim estamos numa traje-
tória ascendente”, afirmou.

Terça, o IBGE divulgou 
que o Produto Interno Bru-
to (PIB) teve crescimento de 

1,4% no segundo trimestre, 
superando as expectativas. A 
indústria e o setor de serviços 
foram fundamentais para o 
resultado positivo. 

O vice-presidente Geral-
do Alckmin, que também é 
ministro do Desenvolvimen-
to, Indústria, Comércio e Ser-
viços (Mdic), comemorou o 
desempenho geral. 

“São três boas notícias. 
A primeira é o crescimento 
do PIB. O mercado esperava 
0,9% e ele cresceu 1,4%. A se-
gunda boa notícia é que fomos 
o terceiro maior crescimento 
entre todos os países do G20 
e, finalmente, a qualidade 
desse crescimento. A indús-
tria cresceu, os investimentos 
cresceram e isso é uma boa 
notícia para o Brasil e para os 
brasileiros”, disse Alckmin.

ABR

Indicador Antecedente de 
Emprego sobe em agosto e 
atinge maior nível desde 

setembro de 2022, mostra FGV

O Indicador An-
tecedente de 
Emprego do 

Brasil subiu pela terceira vez 
consecutiva em agosto, atin-
gindo o maior nível em quase 
dois anos, de acordo com da-
dos divulgados nesta quarta-
-feira pela Fundação Getulio 
Vargas (FGV).

“A alta do IAEmp de 
agosto mantém o indicador 
em trajetória favorável, com 
recuperação consistente nos 
últimos 10 meses, registran-
do apenas uma queda nesse 
período e acumulando alta de 
mais de oito pontos”, disse 
Rodolpho Tobler, economista 
do FGV Ibre, em nota.

“Apesar da melhora em 
sequência, a velocidade tem 
se mostrado um pouco mais 
lenta, sugerindo que a gera-
ção de vagas deve seguir em 
ritmo mais brando também”, 
completou.

Os componentes do IA-
Emp mostram que a alta em 
agosto foi influenciada por 
avanço em cinco dos sete 

componentes do indicador. 
O destaque positivo foi o 
indicador de Situação Atual 
dos Negócios no setor da in-
dústria, que subiu 0,6 ponto.

O único destaque negati-
vo foi o indicador de Tendên-
cia dos Negócios no setor de 
serviços, que teve queda de 
0,2 ponto. Outro componente 
a não contribuir para a alta no 
IAEmp, o indicador de Situ-
ação Atual dos Negócios em 
serviços ficou estável.

“O cenário macroeco-
nômico mais favorável e a 
melhora da atividade econô-
mica mais disseminada entre 
as atividades nesse ano aju-
dam a explicar esse momento 
mais favorável do indicador”, 
afirmou Tobler.

Na terça-feira, dados do 
IBGE mostraram que o Pro-
duto Interno Bruto (PIB) 
brasileiro expandiu 1,4% de 
abril a junho deste ano na 
comparação com o primeiro 
trimestre, no que foi o resul-
tado mais forte desde o quar-
to trimestre de 2020.          CNN

Ministro diz que bandeira vermelha da 
conta de luz pode ser revista

O ministro de 
Minas e Ener-
gia, Alexandre 

Silveira, afirmou nesta quar-
ta-feira (4) que há a possibi-
lidade de revisão da bandeira 
vermelha 2 na conta de luz, 
que corresponde a um acrés-
cimo de R$ 7,877 a cada 100 
quilowatts-hora (kWh) con-
sumidos e é a mais cara para 
os consumidores.

O patamar da bandeira, 
que está valendo nas contas 
de luz de setembro, poderá 
ser revisto para baixo após 
técnicos do ONS (Operador 
Nacional do Sistema Elétri-
co) identificarem erros na de-
cisão que elevou a cobrança, 
afirmou Silveira.

Segundo o ministro, o 
possível acionamento de usi-
nas termelétricas a gás não 

deve aumentar o preço da 
energia e o despacho para 
ampliar a possibilidade de 
uso das termelétricas no país 
foi aprovado para abrir esse 
mecanismo ao operador, em 
caso de necessidade.

O acionamento da ban-
deira 2 e a ampliação das tér-
micas são respostas do setor 
à seca extrema que atinge o 
Brasil e tanto reduz a dispo-
nibilidade de água para gera-
ção de energia, assim como 
aumenta a demanda da popu-
lação por ela.

“Posso afirmar que não 
há nenhuma necessidade de 
nenhum despacho que possa 
aumentar o custo de energia 
nesse momento”, afirmou 
Silveira.

O ministro completou 
que a revisão da bandeira 2 

“pode acontecer”, mas que é 
necessário equilibrar o custo 
da energia com a demanda 
extra que deve ocorrer nos 
próximos meses.

“Esse equilíbrio é funda-
mental, porque ninguém tem 
segurança em quanto tempo 
ainda nós precisaremos estar 
despachando nossas térmi-
cas”, disse o ministro. “O que 
não pode é faltar energia.”

Silveira destacou que o 
nível dos reservatórios brasi-
leiros tem mais que o dobro 
do registrado em 2021, quan-
do o país passou por uma 
grave crise hídrica e do setor 
elétrico e que, por isso, neste 
ano, mesmo com a seca extre-
ma, o Brasil não deve passar 
por tal situação.

João Gabriel/Folhapress
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Haddad atrela manutenção de metas 
fiscais à compensação da desoneração

Hugo Motta se reúne 
com Lula e Bolsonaro 

em busca de apoio para 
sucessão na Câmara

 Enquanto mora-
dora do Jardim 
Lidiane, fave-

la rente à marginal Tietê, no 
Limão, zona norte de São 
Paulo, Danecleide Claudia da 
Silva constava na lista de pes-
soas que receberam auxílio-
-aluguel até março de 2022, 
quando foi selecionada como 
beneficiária de um conjunto 
habitacional.

Dois anos e meio depois, 
ela é, atualmente, uma das 
maiores doadoras de campa-
nha de Pablo Marçal (PRTB). 
Segundo consta no registro, 
fez um Pix de R$ 25 mil no 
último dia 27.

As doações de Daneclei-
de e de outros apoiadores de 
Marçal, também no valor de 
R$ 25 mil, aparecem entre as 
mais vultosas na página do 
candidato na Justiça Eleito-

ral, ao lado de contribuições 
do bilionário Helio Seibel e 
do empresário Helvio Paulo 
Ferro Filho, que doaram R$ 
100 mil cada.

As cifras chamam aten-
ção num contexto em que o 
influenciador já foi alvo de 
uma operação da Polícia Fe-
deral, em julho do ano passa-
do, sob suspeita de falsidade 
ideológica, lavagem de di-
nheiro e apropriação indébita 
nas eleições de 2022, quando 
foi pré-candidato à Presidên-
cia da República e candidato 
a deputado federal, mas aca-
bou tendo o registro indefe-
rido pela Justiça Eleitoral.

Segundo a apuração da 
PF, Marçal e um sócio dele 
fizeram doações à campanha 
do influenciador e parte des-
ses valores foi remetida às 

próprias empresas das quais 
são sócios por meio do alu-
guel de veículos e aeronaves.

Marçal afirma que não 
praticou ilícito e que a cam-
panha não foi paga com di-
nheiro público, mas com doa-
ções e recursos próprios. Em 
relação às doações de 2024, 
a campanha do candidato foi 
procurada, mas não se mani-
festou até a publicação desta 
reportagem.

Nesta eleição de 2024, 
Marçal já recebeu R$ 1,28 
milhão em doações de pesso-
as físicas. O valor doado por 
Danecleide é o quarto maior 
recebido pelo influenciador. A 
lei eleitoral determina que do-
ações de pessoas físicas não 
podem ultrapassar 10% dos 
rendimentos brutos do doa-
dor no ano anterior à eleição.

Folhapress

Campanha de Marçal tem 
beneficiária de moradia 

social no topo de doações

Depois de ser con-
firmado como 
candidato para a 

presidência na Câmara dos 
Deputados no próximo ano, o 
deputado Hugo Motta (Repu-
blicanos-PB) se reuniu com o 
ex-presidente Jair Bolsonaro 
(PL) na tarde desta quarta-
-feira (4) em busca de apoio. 
Mais cedo, Motta esteve com 
o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT).

Já o encontro com Lula 
foi mediado pelo presidente 
nacional do Republicanos, 
deputado Marcos Pereira 
(SP), que desistiu de concor-
rer ao comando da Câmara. A 
desistência da disputa, segun-
do Pereira, foi uma escolha 
“pragmática”.

“Ambos [Lula e Bolsona-
ro] tiveram excelente recep-
tividade ao nome do Hugo, 
à pessoa do Hugo. Eu acho 
que ele sai um pouquinho na 
frente, mas a gente precisa 
trabalhar muito [na candida-
tura]”, afirmou Marcos Pe-
reiras em entrevista à CNN.

Motta não estava entre 
os principais candidatos para 
substituir Arthur Lira (PP-
-AL), mas correu por fora e 
despontou como um nome 
forte nos últimos dias. Na 
semana passada, o deputado 
acompanhou Lula em uma 
viagem à Paraíba.

Hugo Motta é visto como 
um nome de consenso, que 
agrada o governo e também 
Lira. Ainda estão na disputa 
os deputados Elmar Nasci-
mento (União-BA) e Antonio 
Brito (PSD-BA).

O atual presidente da Câ-
mara tem relação próxima 
com Elmar e tinha o deputado 
do União Brasil, até a última 
semana, como seu candidato 
favorito. Na semana passada, 
em meio às articulações so-
bre sua sucessão, Lira decidiu 
adiar o anúncio do candidato 
que apoiará.

O parlamentar, no entanto, 
adiou o prazo que ele próprio 
havia estipulado para anun-
ciar seu candidato até agosto. 

CNN

O ministro da 
Fazenda, Fer-
nando Haddad, 

atrelou o cumprimento das 
metas fiscais do governo fe-
deral à compensação das per-
das tributárias com a desone-
ração da folha salarial.

“Se tivermos a compen-
sação da desoneração, cuja 
reoneração será escalonada, 
não temos por que rever a 
trajetória traçada pelo Mi-
nistério da Fazenda quando 
estipulamos novo arcabouço 
fiscal”, disse em entrevista à 
Globo News na manhã desta 
quarta-feira (4).

Ele fez a afirmação após 
ser questionado sobre a pos-
sibilidade do governo alterar 
a meta fiscal de 2025, que é 
de déficit primário zero.

O governo já alterou 
essa meta antes. No início do 

governo, a meta era de um 
superávit de 0,5% do PIB.

Para Haddad, a transição 
de comando no BC está sen-
do “difícil”. “É a primeira vez 
que se faz [troca] dois anos 
depois do presidente eleito, 
primeira vez que temos de 
conviver com presidente no-
meado pelo governo derrota-
do, e [transição] foi exemplar 
na minha opinião”, disse.

O ministro também elo-
giou a indicação de Gabriel 
Galípolo para a presidência 
do BC. “[Ele] está muito ga-
baritado para assumir a presi-
dência do BC.

“[Ele] está muito gabari-
tado para assumir presidên-
cia. “Foi um acerto ter indi-
cado o Galípolo para diretor 
do BC um ano atrás. Isso deu 
a ele condições de conhecer 

internamente o banco muito 
bem”, analisou.

Haddad também foi ques-
tionado sobre a possibilidade 
do BC subir juros na próxima 
reunião do Comitê de Política 
Monetária.

“Tenho evitado fazer esse 
tipo de comentário porque 
indicamos quatro diretores, 
indicamos novo presidente 
que será avaliado brevemente 
[pelo Senado] e temos outros 
três diretores para nomear. 
Confio muito na capacidade 
técnica de quem está lá, não 
acho elegante falar o que BC 
tem que fazer assim como 
eles respeitam autoridade fis-
cal da Fazenda”, respondeu.

Na visão de Haddad, en-
tretanto, com o aumento do 
investimento, há uma redu-
ção da pressão inflacionária.

Lucas Marchesini/Folhapress 
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Faturamento externo do agronegócio 
registra leve queda no 1º semestre

Publicidade Legal

O Brasil poderá 
exportar aba-
cate para o Ja-

pão, informou o ministro da 
Agricultura, Carlos Fávaro. 
O aval foi informado ao go-
verno brasileiro nesta quarta-
-feira, 4. “Foram 182 novos 
mercados abertos em 20 me-
ses de governo do presidente 
Lula para 53 países – recorde 
absoluto”, disse Fávaro na 
abertura do fórum SuperAgro 

As exportações 
brasileiras de 
produtos do agro-

negócio seguem firmes nes-
te ano, evidenciando que a 
demanda externa pelos pro-
dutos nacionais se mantém 
aquecida. Os preços pagos 
em dólar, contudo, continu-
am em queda. Diante disso, 
o faturamento em dólar com 
os embarques do agronegócio 
registrou pequeno recuo no 
primeiro semestre, conforme 
mostram pesquisas do Cepea 
(Centro de Estudos Avança-
dos em Economia Aplicada), 
da Esalq/USP, realizadas com 
base em dados do Ministério 
do Desenvolvimento, Indús-
tria, Comércio e Serviços 
(MDIC), da Secretaria de 
Comércio Exterior (sistema 
Siscomex).

 De janeiro a junho, o 
faturamento em dólar das 

exportações brasileiras do 
agronegócio somou US$ 82 
bilhões. No mesmo período, 
os preços médios caíram 5% 
frente aos da primeira metade 
de 2023. Já o volume escoado 
cresceu 4,5%.

Segundo pesquisas do 
Cepea, o avanço na quantida-
de exportada esteve atrelado 
aos crescimentos observados 
nos envios externos de algo-
dão (o aumento no escoamen-
to foi de expressivos 228% 
no primeiro semestre deste 
ano frente a igual intervalo 
de 2023), de açúcar (+49%), 
café (+52%), carne bovina in 
natura (+29%), farelo de soja 
(+6%), soja em grãos (+2%), 
o papel (+19%) e a carne su-
ína (+2%). Pesquisadores do 
Cepea ressaltam que a redu-
ção na produção brasileira de 
soja pode afetar os resultados 
do setor no acumulado do 

ano, colocando maior desafio 
na busca por superar o valor 
obtido em 2023. Além disso, 
ainda há redução nos preços 
da maioria dos produtos ex-
portados pelo Brasil, o que 
também afeta o resultado do 
faturamento.

A China se mantém como 
principal destino das exporta-
ções do agronegócio brasilei-
ro, adquirindo aproximada-
mente um terço de tudo que 
o setor exporta. Os produtos 
mais demandados pelos chi-
neses são a soja em grão, car-
ne bovina in natura, a celulo-
se e a carne suína. Os Estados 
Unidos e países do Oriente 
Médio, como Emirados Ára-
bes Unidos e Arábia Saudita, 
aumentaram a participação 
nas compras dos produtos 
brasileiros, assim como a Ín-
dia, Egito, México e Turquia.

Portal Notícias Agrícolas

A C o m p a n h i a 
Nacional de 
Abastecimento 

(Conab) anunciou a aquisi-
ção de 480,4 mil quilos de 
sementes de arroz para doar 
às associações de agriculto-
res familiares nos municípios 
gaúchos de Nova Santa Rita, 
Eldorado do Sul e Viamão. 
A compra do produto da sa-
fra de 2023/2024 será feita 
por meio de leilão eletrônico, 
nesta quinta-feira, 5, à partir 
das 9h. O leilão será realiza-
do a partir de oito Avisos de 
Compra Pública, disponíveis 
no site da Conab.

Os recursos foram des-
tinados pelo Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e 
Agricultura Familiar (MDA), 
que disponibilizou um crédi-
to orçamentário de R$ R$ 2,5 
milhões para a Companhia 

operacionalizar a compra das 
sementes para a agricultura 
familiar.As empresas forne-
cedoras de sementes de arroz 
que desejarem participar das 
operações de leilão deverão 
atender às exigências previs-
tas nos editais.

O edital exige que as em-
presas estejam cadastradas 
perante uma Bolsa de Merca-
dorias, em  situação  regular  
no Sistema  de  Cadastra-
mento  Unificado  de Forne-
cedores  (Sicaf), registradas 
no Sistema de Cadastro Na-
cional de Produtores Rurais 
e demais agentes (Sican) da 
Conab e possuam o Registro 
Nacional de Sementes e Mu-
das (Renasem) emitido pelo 
Ministério da Agricultura e 
Pecuária. Para o município de 
Nova Santa Rita/RS, está pre-
vista a aquisição de 127.500 

kg de sementes de arroz tipo 
EPAGRI 108, sendo 85.000 
kg para entrega no Assenta-
mento Capela, em benefício 
da Cooperativa Agropecuária 
de Nova Santa Rita (Coopan), 
e 42.500 kg para entrega no 
Assentamento Santa Rita de 
Cássia II e entidade recebe-
dora a Cooperativa Agrope-
cuária Sete de Julho. 

Outros dois editais esta-
belecem a compra de 12.500 
kg de sementes de arroz tipo 
Z SCS 122 MIURA para en-
trega no Assentamento Ca-
pela, tendo como entidade 
recebedora a Coopan, e mais 
a compra de 85.000 kg de se-
mentes de arroz tipo IRGA 
409 para entrega no Assen-
tamento Santa Rita de Cás-
sia II, e entidade recebedora 
a Cooperativa Agropecuária 
Sete de Julho.                      ABR

Conab vai doar sementes 
de arroz para agricultores 

familiares do RS

Agronegócio

Frente Corretora de Câmbio S.A. 
CNPJ/MF nº 71.677.850/0001-77 – NIRE 35.300.612.469

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 19.07.2024
Data: 19/07/2024, às 10h00. Local: Sede social, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 
25º andar, Torre 4, Setor C, Escritório tipo XV nº 251, Cidade Monções, São Paulo-SP. Convocação e 
Presença: Dispensada a Convocação, por estarem presentes os representantes da totalidade do capital 
social. Mesa: Presidente: Daniela Fátima Bernardi Marchiori. Secretário: Ricardo Baraçal Panariello. 
Ordem do Dia: 1. Exame, discussão e votação das demonstrações financeiras do exercício findo em 
31.12.2023; e 2. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício findo em 31.12.2023. Deli-
berações tomadas por unanimidade: 1. Aprovar, sem ressalvas, as demonstrações financeiras do 
exercício findo em 31.12.2023 a saber: Balanço Patrimonial, e as seguintes demonstrações financeiras: 
Resultado do Exercício; Mutações do Patrimônio Líquido; Fluxos de Caixa; e Notas Explicativas; 2. Aprovar 
a destinação do lucro líquido do exercício findo em 31.12.2023 no montante de R$6.135.876,63, a 
saber: Juro sobre Capital Próprio no montante de R$149.000,00; e Absorção de Prejuízo de Exercícios 
Anteriores no montante de R$5.986.876,63. Encerramento: Nada mais a tratar, foi lavrada esta ata, a 
qual foi lida, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 19/07/2024. Assinaturas: Mesa: Daniela Fátima 
Bernardi Marchiori – Presidente; Ricardo Baraçal Panariello – Secretário. Acionistas: Daniela Fátima 
Bernardi Marchiori; Ricardo Baraçal Panariello; Altino Pavan; Travelex Banco de Câmbio S.A. Ana 
Cristina Ramos Tena – Diretora, Christian R. T. Stier – Diretor. Creogalea Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia Investimento no Exterior Creogalea LLC – Reag Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A.; Frentetech Serviços em Tecnologia da Informação S.A. Daniela Fátima 
Bernardi Marchiori – Diretora Econômico, Financeiro e de Operações. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 308.156/24-9 em 28/08/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Japão abre mercado para 
abacate do Brasil

EPR 2 Participações S.A.
CNPJ/MF nº 48.803.906/0001-70 - NIRE 3530060530-6

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data/Horário/Local: 16 de agosto, 9hs, em São Paulo/SP. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação. A presença dos acionistas titulares de 100% das ações de emissão da Companhia. Mesa: 
Presidente: José Carlos Cassaniga e Secretário: Enio Stein Júnior. Deliberações aprovadas: A rerratificação da 
seção “IlI” e do item “iii” da seção “V” da ata da AGO, que devido a erro material, constou que a publicação dos 
relatórios da administração, demonstrações financeiras e demonstrações contábeis acompanhadas do Parecer 
dos Auditores Independentes relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2023 da Companhia, havia sido 
realizada na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (“SPED”) e que as publicações da 
Companhia têm sido e continuarão sendo realizadas no SPED, de forma que: a. onde lia-se na seção “IlI” da ata 
da AGO: “Publicações: Relatório da administração, demonstrações financeiras e demonstrações contábeis 
acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2023, 
publicados na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (“SPED’’), no dia 29/04/2024, hash 
de publicação BOA 7576EEA944DFD8869EBF9CBCD2894E880CBE8, conforme previsto nos artigos 289 e 
294 da Lei 6.404 e na Portaria nº 72.077, de 07/10/2027 do Ministério da Economia (“Portaria nº 72.077/27’’), 
dispensada pelos acionistas a publicação dos anúncios e a observância dos prazos de que trata o artigo 133 
da Lei 6.404, nos termos do parágrafo quarto do referido artigo.” deve-se ler “Publicações: Relatório da 
administração, demonstrações financeiras e demonstrações contábeis acompanhadas do Parecer dos Auditores 
Independentes relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2023, publicados no jornal “Data Mercantil”, na 
edição do dia 30/04/2024 (versão online e impressa), conforme previsto no artigo 289 da Lei 6.404, dispensada 
a publicação dos anúncios e a observância do prazo de que trata o caput do artigo 133 da Lei 6.404, tendo 
em vista o disposto no parágrafo quarto do referido artigo.” b. onde lia-se no item “iii” da seção “V” da ata da 
AGO: “consignaram que as publicações da Companhia têm sido e continuarão sendo realizadas no SPED, nos 
termos do artigo 289 da Lei 6.404 e da Portaria nº 12.071/21” deve-se ler “consignaram que as publicações 
da Companhia continuarão sendo realizadas no Data Mercantil, nos termos do artigo 289 da Lei 6.404”. Nada 
mais. São Paulo, 16/08/2024. JUCESP nº 309.059/24-0 em 26/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

2024, realizado pela revista 
Exame, em Cuiabá.

Para Fávaro, as novas 
oportunidades econômicas 
são fruto do restabelecimento 
das boas relações diplomáti-
cas pelo governo brasileiro.

“Em momento de preços 
de commodities achatados, 
quanto mais seria difícil pro-
duzir tanto se não tivéssemos 
novos mercados abertos?”, 
questionou o ministro.

IstoéDinheiro
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Coroa (Suécia) - 0,5486
Dólar (EUA) - 5,6359
Franco (Suíça) - 6,6445
Iene (Japão) - 0,03905
Libra (Inglaterra) - 
7,4067
Peso (Argentina) - 

0,005911
Peso (Chile) - 0,005999
Peso (México) - 0,2841
Peso (Uruguai) - 0,1397
Yuan (China) - 0,7925
Rublo (Rússia) - 0,06351
Euro - 6,2451

Data Mercantil 
A melhor opção para sua empresa

Publicidade Legal
Edição impressa produzida pelo Jornal Data Mercantil com 
circulação diária em bancas e assinantes.

As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site:
https://datamercantil.com.br/publicidade-legal
A autenticação deste documento pode ser conferido através do
QR CODE ao lado

Data, Hora e Local: Em 08/07/2024, às 10 hrs, na sede social, os únicos sócios quotistas: I - VLX Enge-
nharia e Serviços Ltda, (representada  por Vivian Fabricia Vinhask Santana), e II - Patrícia Fernanda 
Résio de Lima Guimarães. Únicas sócias componentes da sociedade limitada com matriz na cidade de 
Indaiatuba/SP, à Rua Frederico Magnunsson, nº 187, sob a denominação de: D.D.A. Tecnologia Ltda. 
Mesa: Vivian Fabricia Vinhask Santana - Presidente, Patrícia Fernanda Résio de Lima Guimarães - Se-
cretária. A presente assembleia tem por finalidade deliberar sobre a transformação da Sociedade Ltda 
em S.A., observando as disposições legais em vigor, transformação esta que visa a maior expansão do 
seu negócio e para cuja consecução deliberam que a sociedade passará a operar sob a denominação 
de D.D.A. Tecnologia S/A, sendo que as atuais 2.000.000, representativas do capital social de R$ 
2.000.000,00, totalmente integralizado em moeda nacional, serão transformados em 2.000.000 ações 
ordinárias nominativas, de valor nominal de R$ 1,00 cada uma, a serem emitidas para as atuais sócias, 
na mesma proporção das quotas por elas possuídas a saber: VLX Engenharia e Serviços Ltda, socie-
dade empresária limitada, neste ato representada na forma de seu contrato social por Vivian Fabricia 
Vinhask Santana, devidamente qualificada acima, ficará com uma participação de 1.700.000 ações 
ordinárias nominativas no valor de R$ 1,00 cada ação, e no valor total de R$ 1.700.000,00 e; Patrícia 
Fernanda Résio de Lima Guimarães, devidamente qualificada acima ficará com uma participação de 
300.000 ações ordinárias nominativas no valor de R$ 1,00 cada ação, e no valor total de R$ 300.000,00. 
Logo em seguida passou a eleger a diretoria, de forma unânime e consensual, ficando todos os mem-
bros considerados empossados a partir da data de assinatura deste instrumento da seguinte forma: 
Wilian Gomes de Oliveira, para o cargo de Presidente Diretor; Vivian Fabricia Vinhask Santana, para o 
cargo de Diretora; Patrícia Fernanda Résio de Lima Guimarães, para o cargo de Diretora. Por fim, resol-
vem as acionistas que a fixação da remuneração global anual do membro eleito para a administração 
será realizada em sede de AGO da Cia, bem como art. 10, §3º, do Estatuto. Encerramento: A ata foi lida, 
aprovada e assinada pelos presentes. Indaiatuba, 08/07/2024. Vivian Fabricia Vinhask Santana - Presi-
dente da Mesa, Patrícia Fernanda Résio de Lima Guimarães - Secretária. VLX Engenharia e Serviços 
Ltda. Rep. por Vivian Fabricia Vinhask Santana; Patrícia Fernanda Résio de Lima Guimarães. Wilian 
Gomes de Oliveira - Diretor Presidente eleito. ESTATUTO SOCIAL - Capítulo I - Denominação, Sede, 
Duração e Objeto - Artigo 1°. A D.D.A. Tecnologia S.A. (“Cia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado, que se rege por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, em 
especial pela Lei n° 6.404/76. Artigo 2º. A Cia tem sede e foro em Indaiatuba - SP, na Rua Frederico 
Magnusson, 187, Comercial Vitória Martini, podendo, por deliberação da Diretoria, criar, transferir e 
extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios e de representação ou quaisquer outros 
estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º. A Cia terá duração 
por tempo indeterminado. Artigo 4º. A Cia tem por objeto social a exploração do ramo da atividade de 
(i) consultoria em tecnologia da informação tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação 
e serviços de hospedagem na internet suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da 
informação existentes em outras atividades; (ii) outras atividades de serviços prestados principalmente 
às empresas não especificadas anteriormente; (iii) aluguel de máquinas e equipamentos para escritó-
rio. A Cia poderá, ainda, exercer todo e qualquer atividade e/ou negócio jurídico, principais e comple-
mentares, desde que essencialmente relacionada ao seu objeto social. Capítulo II - Capital Social e 
Ações - Artigo 5º. O capital social da Cia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 2.000.000,00, 
dividido em 2.000.000 de ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. §l °. Cada ação 
ordinária conferirá ao seu titular o direito a um voto na AG. §2°. Na proporção do número de ações que 
forem titulares, os acionistas terão direito de preferência à subscrição de novas ações ou de valores 
mobiliários conversíveis em ações, na forma do artigo 171 da Lei das S.As. O direito de preferência será 
exercido dentro do prazo decadencial de 30 dias. §3°. Nas hipóteses em que a lei conferir o direito de 
retirada a acionista dissidente de deliberação da Assembleia Geral, o valor do reembolso terá por base 
o valor de patrimônio líquido constante do último balanço aprovado pela AG ou o valor econômico da 
Cia, apurado em avaliação, se inferior ao citado valor de patrimônio líquido, observadas as disposições 
do artigo 45 da Lei das S.As. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 7º. A AG dos acionistas terá 
poderes para decidir sobre todos os negócios da Cia e reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos quatro 
primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes 
do Artigo 132 da Lei das S.As, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais, este Estatuto 
Social e/ou a lei o exigirem. §1°. Sem prejuízo do disposto no § único do artigo 123, da Lei das S.As, a 
AG será convocada pelo Diretor Presidente. Independentemente das formalidades de convocação, será 
considerada regular a AG a que comparecerem todos os acionistas. §2°. Os acionistas poderão ser 
representados nas “AGs” por mandatários nomeados na forma do § l do artigo 126 da Lei das S.As. 
Artigo 8º. As deliberações da AG, ressalvadas as exceções previstas em lei, em acordos de acionistas 
arquivados na sede da Cia e neste Estatuto, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se 
computando os votos em branco. Artigo 9º. As Assembleias serão dirigidas por uma mesa composta de 
um Presidente eleito pela maioria dos acionistas presentes, o qual escolherá, dentre os presentes, o 
secretário da Mesa. Capítulo IV - Administração - Artigo 10. A Cia será administrada por uma Direto-
ria, na forma da lei e de seu Estatuto Social. §1°. A Diretoria será composta por, no mínimo, um e no 
máximo cinco membros, acionistas ou não, eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela AG, todos eles 
residentes no Brasil. A Diretoria incluirá um Diretor Presidente, sendo os demais, conforme o caso e a 
necessidade de indicação de mais membros, denominados Diretores, podendo ainda ter as designa-
ções específicas que lhes forem atribuídas pela AG no momento de sua eleição, conforme sua função 
e responsabilidades. §2°. Os membros da Diretoria serão eleitos para o mandato de três anos, permiti-
da a sua reeleição. Os administradores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo 
de posse no livro próprio, dentro dos 30 dias subsequentes à sua eleição, estando dispensados de 
prestar caução em garantia de sua gestäo. Findo o prazo de mandato, os Diretores permanecerão no 
exercício de seus cargos até a investidura de seus substitutos. §3°. A remuneração dos Diretores será 
fixada pela AG, em montante global ou individual. Caso a remuneração seja fixada em montante global 
pela AG, caberá ao Diretor Presidente fixar os montantes individuais. Artigo 11. A Diretoria reunir-se-á 
sempre que os interesses da Cia assim o exigirem, em virtude de convocação escrita de qualquer Di-
retor, com antecedência mínima de cinco dias, e suas decisões serão tomadas por maioria simples de 
votos, observado o quórum de instalação de metade dos membros eleitos. §l °. Todas as deliberações 
da Diretoria constarão de atas lavradas no respectivo livro de atas de reuniões da Diretoria e assinadas 
pelos Diretores que estiverem presentes. §2 °. Será exigida convocação prévia para as reuniões dos 
órgãos de administração nos termos deste Estatuto Social. §3°. Serão consideradas regulares as reu-
niões a que comparecerem todos os membros do órgão de administração em questão, independente 
de qualquer formalidade, ou desde que todos manifestem por escrito sua concordância na sua dispen-

D.D.A. TECNOLOGIA LTDA.
CNPJ n° 03.996.986/0001-90 - NIRE n° 35.216.452.596

 ATA DA ASSEMBLEIA DE TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA EM SOCIEDADE ANÔNIMA REALIZADA EM 08 DE JULHO DE 2024.
sa. Artigo 12. Compete ao Diretor e/ou Diretores gerir a Cia e exercer as atribuições que a AG e este 
Estatuto Social lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Cia, 
incumbindo-lhes a administração e gestão dos negócios e atividades da Cia, observados os limites fi-
xados por este Estatuto Social, inclusive: (i) conduzir a política geral e de administração da Cia, confor-
me determinado pela AG; (ii) executar e coordenar o andamento das atividades normais da Cia, incluin-
do o cumprimento das deliberações tomadas em AGs e nas suas próprias reuniões; (iii) elaborar os 
planos de negócios e os orçamentos da Cia, anuais e/ou plurianuais, e submetê-los a AG; (iv) executar 
os planos de negócios e os orçamentos da Cia, aprovados pela AG; (v) submeter à AG a proposta de 
destinação do luvro líquido a cada exercício social; (vi) determinar o levantamento de balanços semes-
trais ou intermediários; (vii) elaborar o relatório e as demonstrações financeiras de cada exercício so-
cial; (viii) abrir, movimentar e encerrar contas bancárias; (ix) transigir, renunciar, desistir, fazer acordos, 
firmar compromissos, assumir obrigações, fazer aplicações de recursos, adquirir, hipotecar, empenhar  
ou de qualquer forma onerar bens móveis ou imóveis e conceder garantias assinando os respectivos 
termos e contratos; (x) representar a Cia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, perante quais-
quer repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, observado o disposto nes-
te Estatuto Social. Artigo 13. Com as exceções previstas neste Estatuto, qualquer ato ou negócio jurídi-
co que implique responsabilidade ou obrigação da Cia perante terceiros ou a exoneração destes peran-
te ela, serão obrigatoriamente assinados: (i) por 02 Diretores agindo em conjunto; (ii) por 01 Diretor 
agindo em conjunto com um procurador constituído na forma prevista deste Estatuto; ou, ainda, (iii) por 
02 procuradores constituídos na forma prevista neste Estatuto. § l °. A Cia poderá ser representada 
isoladamente por 1 Diretor nas seguintes hipóteses: (i) perante repartições públicas federais, estaduais 
e municipais, autarquias, empresas públicas ou mistas; (ii) firmar correspondências e atos de simples 
rotina; (iii) endossar títulos para efeitos de cobrança ou depósito em favor da Cia; e (iv) recebimento de 
citações ou notificações judiciais, bem como para prestar depoimento em juízo, por intermédio de Dire-
tor tor designado pela Diretoria para tal fim, sempre que a Cia for regularmente intimada, sem poder de 
confessar. § 2º. A Cia poderá por meio do seu Diretor Presidente constituir mandatários, especificando 
no instrumento a finalidade do mandato, os poderes conferidos e o prazo de validade, que não excede-
rá 1 ano, salvo quando a procuração for outorgada com poderes ad judicia, ou para a defesa de proces-
sos administrativos caso em que sua vigência poderá ser por prazo indeterminado. § 3º. Excepcional-
mente, poderá ainda a Cia ser individualmente representada por um único Diretor ou mandatário, 
constituído na forma prevista neste Estatuto, desde que haja autorização escrita da maioria da Direto-
ria. Artigo 14. Em caso de vacância do cargo de qualquer Diretor, a AG elegerá o substituto que exer-
cerá o cargo pelo tempo remanescente do mandato do substituído. Artigo 15. É expressamente vedada 
aos Diretores a prática, em nome da Cia, de qualquer ato relativo a negócios ou operações estranhas 
ao objeto social. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 16. A Cia terá um Conselho Fiscal de funciona-
mento não permanente, composto por no mínimo três e no máximo cinco membros e igual número de 
suplentes com as atribuições e competências previstas em lei. § lº. O Conselho fiscal será instalado 
pela AG por solicitação de acionistas que atendam aos requisitos legais para tanto, encerrando-se seu 
mandato na AGO que se seguir à sua instalação, permitida a reeleiçao. §2°. Os membros do Conselho 
Fiscal serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro 
dos trinta dias que se seguirem à sua eleição. §3°. O Conselho Fiscal funcionará de acordo com o regi-
mento interno a ser aprovado pela AG que solicitará a sua instalação e suas deliberações serão toma-
das por maioria de votos. §4°. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela AG 
que os elegerá, devendo ainda a Cia reembolsá-los pelas despesas de locomoção e estadia necessá-
rias ao desempenho de suas funções. §5°. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas 
lavradas no respectivo livro de atas de reuniões do Conselho Fiscal e assinadas pelos membros de tal 
órgão que estiverem presentes. Capítulo VI - Acordos de Acionistas - Artigo 17. A Cia observará os 
Acordos de Acionistas arquivados em sua sede, cabendo à administração abster-se de registrar trans-
ferências de ações contrárias às suas disposições e ao Presidente das AGs, abster-se de computar os 
votos lançados em infração a tais acordos, bem como tomar as demais providências dos §§ 8º e 9º do 
Artigo 118 da Lei das S.As. Capítulo VII - Exercício Social e Destinação de Resultados - Artigo 18. 
O exercício social tem início em 1° de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano. Ao término 
de cada exercício social, serão elaboradas, com base na escrituração mercantil da Cia, as demonstra-
ções financeiras exigidas pela legislação vigente. Artigo 19. Do lucro líquido do exercício, 5% serão 
destinados à reserva legal até que atingidos os limites legais. Do saldo: (a) 25% serão destinados ao 
pagamento de dividendos obrigatórios; e (b) até 75% poderão ser retidos com base em orçamento de 
capital, nos termos do artigo 196 da Lei das S.As, e/ou destinados à constituição de reserva de inves-
timento para assegurar a manutenção do nível de capitalízação da Cia, a expansão das atividades so-
ciais e/ou o reforço do capital de giro, sendo que o saldo das reservas de lucros, com as exceções le-
gais, não excederá o valor do capital social. O saldo do lucro líquido ajustado, se houver, que não seja 
destinado na forma deste artigo, será capitalizado ou distribuído aos acionistas como dividendo com-
plementar. § Único. A Cia poderá pagar dividendos aos acionistas à conta da reserva de investimento 
acima referida. Artigo 20. Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos estabeleci-
dos pela AG, respeitados os prazos máximos previstos em leis e, se não reclamados dentro de três 
anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Cia. Arti-
go 21. A Cia poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou em períodos menores, caso a AG opte 
por declarar dividendos à conta do lucro apurado em tais balanços, obedecidos os limites legais, bem 
como declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou reservas. Os dividendos 
assim declarados constituirão antecipação do dividendo obrigatório. Artigo 22. A Cia, mediante delibe-
ração da AG, poderá creditar ou pagar aos acionistas juros sobre o capital próprio, nos termos da legis-
lação aplicável. § Único. Os juros sobre o capital próprio declarados em cada exercício social serão 
computados, por seu valor líquido, para satisfação do dividendo obrigatório do exercício social em que 
forem distribuídos e serão creditados como antecipação do dividendo obrigatório. Artigo 23. A Cia po-
derá pagar participação nos lucros e/ou resultados a seus empregados e administradores, nos montan-
tes máximos fixados e de acordo com a deliberação da AG, observados os limites legais. Capítulo VIII 
- Dissolução, Liquidação e Transformação - Artigo 24. A Cia entrará em dissolução, liquidação e ex-
tinção nos casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação da AG. § lº. O modo de liquidação será 
determinado em AG que elegerá também o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liqui-
dação. §2°. A AG nomeará o liquidante, fixará os seus honorários e estabelecerá as diretrizes para o 
seu funcionamento. Artigo 25. A Cia poderá transfonnar seu tipo jurídico mediante deliberação da maio-
ria dos votos na AG. Visto do Advogado: Waleska Cariola Viana - OAB/SP 156.494. Jucesp - n. 
287.109/24-0 e NIRE 35.300.643.453 em 30/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

VRE D3 S/A
CNPJ/MF nº 17.901.699/0001-63- NIRE 35.300.451.864

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 03/09/2024
Data, Hora e Local: 03/09/2024, às 10 horas, na sede da Companhia. Convocação e Presença: 
Dispensada a publicação do “Edital de Convocação”, considerando que a totalidade dos acionistas 
estava presente ou representada. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução do capital social da 
Companhia. Mesa: Presidente: Thiago Bellini Motta Leomil. Secretário: Marcelo Rezende Rainho Tei-
xeira. Deliberações: Os acionistas presentes deliberaram, por unanimidade de votos: 1. Nos termos 
do artigo 173 da Lei 6.404/76, aprovar a redução do capital social da Cia, por julgá-lo excessivo à 
consecução de seus objetivos sociais, dos atuais R$ 11.331.000,00 para R$ 8.507.516,00 mediante 
o cancelamento de 2.823.484  de ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, de titula-
ridade dos acionistas, respeitada a proporção de ações ordinárias detidas por cada acionista, com a 
consequente restituição do valor de R$ 2.823.484,00, na proporção das ações ordinárias detidas por 
cada um no capital social total da Cia, no prazo de até 5 dias úteis contados da presente data. 2. A 
eficácia da redução de capital ora aprovada está condicionada ao decurso do prazo legal de 60 dias 
contado da publicação da presente ata, sem que ocorra a oposição de credores, ou, caso haja opo-
sição, ao pagamento ou depósito judicial das quantias reclamadas pelos opositores, nos termos do 
Artigo 174, §2°, da Lei das S.A., de modo que capital social da Cia, passará a ser de R$ 8.507.516,00  
divididos em 8.507.516 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Diante do acima disposto 
a redação do artigo 5º do Estatuto Social da Cia passará a ser a seguinte: “Artigo 5. - O capital social 
é de R$ 8.507.516,00 divididos em 8.507.516 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, total-
mente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional”. 3. Por fim, os acionistas resolveram, 
por unanimidade, autorizar os Diretores da Companhia a praticarem todos os atos complementares 
à efetivação das deliberações acima tomadas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encer-
rou-se esta assembleia, após a lavratura desta ata, em forma de sumário, nos termos do §1º do art. 
130 da Lei nº 6.404/76, a qual foi lida, aprovada e assinada por todo os acionistas da Companhia. 
São Paulo, 03 de setembro de 2024. Thiago Bellini Motta Leomil - Presidente, Marcelo Rezende Rai-
nho Teixeira - Secretário. Acionista: VRE Desenvolvimento III Fundo de Investimento Imobiliário - FII.

Chemin Incorporadora S.A.
CNPJ nº 61.849.386/0001-03 - NIRE 35.300.033.132

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária 
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Chemin Incorporadora S.A. (“Companhia”), para reunirem-se em 
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 12/09/2024, em 1ª convocação às 8hs, na forma da Lei 
nº 6.404/76 e de seu estatuto social, de forma exclusivamente digital através da plataforma Microsoft Teams, 
disponível no link https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_YjcyODRkMDYtOTBhZC00MDYw
LWJkYzItNjdmNDMxNjhlODE2%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22a937709c-8d16-4d00-a8c4 
98df5e510dee%22%2c%22Oid%22%3a%2256bb19fd-0733-47d5-9a3b-4dbfbf69d971%22%7d, a fim de deli-
berarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) a aprovação dos termos e condições da Cédula de Crédito Bancário 
nº 10007341-7 (“CCB”), emitida pela Companhia , no valor total de R$ 20.000.000,00, nos termos da Lei nº 
10.931/04, conforme alterada (“Lei nº 10.931/04”), em favor da Companhia Hipotecária Piratini – CHP, 
com sede em Porto Alegre/RS, na Av. Plinio Brasil Milano, nº 567, sala 1001, Auxiliadora, Cristóvão Colombo, nº 
2955, cj. 501, Floresta, CEP 90.520-002, CNPJ nº 18.282.093/0001-50 (“Credor”), sendo certo que a finalidade 
da CCB é a finalização das obras de construção de dois empreendimentos imobiliários residenciais (i) na Rua 
Orestes Pieroni Gobbo, 152, Vila Harmonia, Araraquara/SP, composto de 66 unidades, sendo 02 coberturas 
(“Empreendimento Design Harmonia”, “Imóvel Design Harmonia” e “Unidades Design Harmonia”); e (ii) na Rua 
Marechal Deodoro, 2161 Quadra 95, Lotes A, B, C, D, E, F, G e H, Bairro São José, Franca/SP, composto de 78 
unidades, sendo 02 coberturas (“Empreendimento Milano”, “Imóvel Milano” e “Unidades Milano”, quando mencio-
nados em conjunto, “Empreendimentos Alvo”, “Imóveis” e “Unidades Autônomas”); (b) a autorização expressa 
para que a Companhia possa celebrar o “Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Créditos Imobiliários 
e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão”), entre a Companhia, na qualidade de devedora, o Credor, na qualidade 
de cedente, a BSI Capital Securitizadora S.A., com sede em São Bernardo do Campo/SP, R. José Versolato, 
111, sala 2126, Centro, CEP 09750-730, CNPJ nº 11.257.352/0001-43, na qualidade de cessionária, e na 
qualidade de fiadores, a Chemin Participações S.A., com sede em Ribeirão Preto/SP, Av. Braz Olaia Acosta, 
727, cj. 1003, sala 04, Jardim California, CEP 14.026-040, CNPJ nº 18.536.695/0001-96 (“Chemin Participa-
ções”), a Araraquara II Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., com sede em Ribeirão Preto/SP, Av. Braz 
Olaia Acosta, 727, 10º andar, cj. 1004, sala 2, Jd. Califórnia, CEP 14.026-040, CNPJ nº 21.206.205/0001-06 
(“Araraquara II”), a Franca II Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., com sede na cidade em Ribeirão 
Preto/SP, Av. Braz Olaia Acosta, 727, 10º andar, cj. 1004, sala 1, Jd. Califórnia, CEP 14.026-040, CNPJ nº 
21.262.093/0001-00 (“Franca II”), o Ricardo Calderini Neto, brasileiro, com endereço profissional em Ribei-
rão Preto/SP, Av. Braz Olaia Acosta, 727, 10º andar, cj. 1004, sala 2, Jd. Califórnia, CEP 14.026-040, CPF nº 
677.852.128-72 (“Ricardo”), o Luiz Alberto Chemin, brasileiro, com endereço residencial em São Paulo/SP, 
Rua Fidalga, 761, apto. 81, Pinheiros, CEP 05432-070, CPF nº 535.802.908-78 (“Luiz Alberto”) e o Patrick 
Chemin, brasileiro, com endereço profissional em Ribeirão Preto/SP, Av. Braz Olaia Acosta, nº 727, 10º andar, cj. 
1004, sala 2, Jd. Califórnia, CEP 14.026-040, CPF nº 285.862.948-02 (“Patrick”); e (c) a autorização expressa 
para que a Diretoria possa tomar todas e quaisquer providências necessárias à efetivação das deliberações toma-
das de acordo com os itens (a) e (b) acima, inclusive negociar e firmar quaisquer instrumentos, contratos, adita-
mentos e documentos relacionados à operação. Ribeirão Preto, 03/09/2024. Diretores: Ricardo Calderini Neto 
e Acionista: Patrick Chemin representante da Constapac Consultoria e Participações Ltda. (04, 05, 06/09/2024)

Chemin Participações S.A.
CNPJ nº 18.536.695/0001-96 - NIRE nº 35.300.454.723

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária 
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Chemin Participações S.A. (“Companhia”), para reunirem-se em 
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 12/09/2024, em 1ª convocação às 8hs, na forma da Lei 
nº 6.404/76 e de seu estatuto social, de forma exclusivamente digital através da plataforma Microsoft Teams, 
disponível no link https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_YjcyODRkMDYtOTBhZC00MDYw
LWJkYzItNjdmNDMxNjhlODE2%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22a937709c-8d16-4d00-a8c4 
98df5e510dee%22%2c%22Oid%22%3a%2256bb19fd-0733-47d5-9a3b-4dbfbf69d971%22%7d, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) a outorga, pela Companhia, de garantia fidejussória representada 
por fiança (“Fiança”), no âmbito do Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras 
Avenças, a ser celebrado entre a Chemin Incorporadora S.A., localizada em Ribeirão Preto/SP, Avenida Braz 
Olaia Acosta, nº 727, conjunto 1003, sala 01, Jardim California, CEP 14.026-040, CNPJ nº 61.849.386/0001-
03 (“Devedora”), a Companhia Hipotecária Piratini – CHP, com sede em Porto Alegre/RS, na Avenida Plinio 
Brasil Milano, nº 567, sala 1001, Auxiliadora, CEP 90.520-002, CNPJ nº 18.282.093/0001-50 (“Cedente”), a 
BSI Capital Securitizadora S.A., com sede em São Bernardo do Campo/SP, na Rua José Versolato, nº 111, 
sala 2126, Centro, CEP 09750-730, CNPJ nº 11.257.352/0001-43 ( “Cessionária” ou “Securitizadora”), a 
Companhia e demais fiadores (“Contrato de Cessão”), obrigando-se a Companhia solidariamente, como fiadora 
e principal pagadora, de todos os valores devidos pela Devedora nos termos do Contrato de Cessão e da Cédula 
de Crédito Bancário nº 10007341-7 (“CCB”), a ser emitida pela Devedora no valor total de R$ 20.000.000,00, 
e (b) a autorização expressa para que a Diretoria da Companhia para negociar todos os termos e condições 
que venham a ser aplicáveis à Fiança e a praticar todos os atos e assinar todos os documentos necessários 
à efetivação da referida garantia. Ribeirão Preto, 03/09/2024. Diretores: Ricardo Calderini Neto e Acionista: 
Patrick Chemin representante da Constapac Consultoria e Participações Ltda. (04, 05, 06/09/2024)

Taxas 
de juros 
têm forte 
alívio com 
Treasuries, 
após Jolts 
abaixo do 
esperado

Em queda desde 
cedo e em toda a 
extensão da cur-

va, as taxas dos contratos 
de Depósito Interfinanceiro 
(DI) acompanharam princi-
palmente o alívio nos juros 
dos Treasuries após relató-
rio de emprego Jolts abaixo 
da expectativa nos Estados 
Unidos. Já no noticiário bra-
sileiro, a produção industrial 
abaixo do esperado tira pres-
são principalmente do vérti-
ce curto, que ontem havia se 
estressado com PIB acima do 
esperado; e as falas do mi-
nistro da Fazenda, Fernando 
Haddad, indicando que o go-
verno respeitará o arcabouço 
fiscal aliviaram ainda mais as 
taxas longas.

O relatório Jolts mos-
trou que a abertura de pos-
tos de trabalho nos Estados 
Unidos caiu para 7,673 em 
julho, abaixo da expectativa 
de analistas consultados pela 
FactSet de abertura de 8,1 mi-
lhões de vagas em julho.

“Naturalmente, com mer-
cado de trabalho mais fraco 
nos Estados Unidos, temos 
perspectiva de chance de 
cortes nos juros pelo Federal 
Reserve (Fed). Então os juros 
dos Treasuries caem, e nossa 
curva segue por ter correla-
ção, principalmente nas taxas 
mais longas. Isso porque a 
magnitude de cortes pelo Fed 
é uma referência para demais 
bancos centrais”, afirma Fili-
pe Arend, head de renda fixa 
da Faz Capital.

De fato, o monitoramen-
to do CME Group mostrou 
nesta quarta-feira que a chan-
ce de o Fed cortar juros em 
50 pontos-base neste mês se 
aproximou da probabilidade 
de haver um redução mais 
tímida, de 25 pontos-base. 
Pela tarde, as taxas de DIs re-
novaram mínimas por toda a 
curva, acompanhando o mo-
vimento dos Treasuries.

IstoéDinheiro
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DÓLAR
compra/venda

Câmbio livre BC - 
R$ 5,6353 / R$ 5,6359 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,6364 / R$ 5,6384 *
Turismo - R$ 5,6698 / 

R$ 5,8498
(*) cotação média do 

mercado
(**) cotação do Banco 

Central
Variação do câmbio livre 

mercado
no dia: -0,08%

BOLSAS 
B3 (Ibovespa)

Variação: 1,31%
Pontos: 136.110

Volume financeiro: 
R$ 21,948 bilhões 

Maiores altas: Marfrig 
ON (7,46%), Embraer ON 

(5,79%), Equatorial ON 
(4,27%)

Maiores baixas: IRB ON 
(-6,27%), 3R Petroleum 

ON (-3,22%), Petrorio ON 
(-1,31%)

S&P 500 (Nova York): 
-0,16%

Dow Jones (Nova York): 
0,09%

Nasdaq (Nova York): 
-0,3%

CAC 40 (Paris): -0,98%
Dax 30 (Frankfurt): 

-0,83%
Financial 100 (Londres): 

-0,35%
Nikkei 225 (Tóquio): 

-4,24%
Hang Seng (Hong Kong): 

-1,1%
Shanghai Composite 

(Xangai): -0,67%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -0,65%

Merval (Buenos Aires): 
-1,12%

IPC (México): 0,43%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE

Julho 2023: 0,12%
Agosto 2023: 0,23%

Setembro 2023: 0,26%
Outubro 2023: 0,24%

Novembro 2023: 0,28%
Dezembro 2023: 0,56%

Janeiro 2024: 0,42%
Fevereiro 2024: 0,83%

Março 2024: 0,16%
Abril 2024: 0,38%
Maio 2024: 0,46%
Junho 2024: 0,21%
Julho 2024: 0,38%

MDS Corretora e
Administradora de Seguros S.A

CNPJ/MF nº 48.114.367/0001-62 - NIRE 35.300.335.228
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de julho de 2024

Data/Hora/Local: Em 29/04/2024, 10hs, na sede social. Quorum: Acionistas presentes representando a 
totalidade do Capital Social da Companhia. Convocação: Dispensada a convocação. Mesa: Presidente: José 
Manuel Queiroz Dias da Fonseca; e Secretário: José Diogo Carneiros de Araújo e Silva. Deliberações: 1. Aumentar 
o capital social da Companhia, no montante de R$ 75.476.276,74, totalmente subscrito, em moeda corrente 
nacional, sendo integralizado, neste ato, o valor total de R$ 75.476.276,74, passando o capital social da 
Companhia de R$ 72.766.774,67, para R$148.243.051,41, com a emissão de 1.276.868 ações ordinárias, 
passando de 2.568.892 para 3.845.760 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, no valor 
patrimonial de R$ 59,11 cada uma, calculado pelo Valor Patrimonial da Ação (VPA) apurado na data-base de junho 
de 2024. A sócia MDS Corretor de Seguros S.A. renunciou expressamente ao seu direito de preferência na 
subscrição das novas ações emitidas em decorrência do aumento de capital, tendo o montante do aumento acima 
deliberado sido subscrito totalmente pela sócia MDS SGPS S.A., conforme boletim de subscrição. 2. Reformar 
a redação do artigo 3.1 do Estatuto Social: “Artigo 4° - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$ 148.243.051,41, representado por 3.845.760 ações ordinárias nominativas, todas sem 
valor nominal.” 3. Aprovada a Consolidação do Estatuto Social da Companhia. 4. Autorizada a celebração do CCG 
com a seguradora Tokio Marine Seguradora S.A., CNPJ/MF nº 60.831.344/0001-74, para emissão de apólices 
de seguro garantia sem limitação de valor e prazo. Nada mais. São Paulo (SP), 29/07/2024. JUCESP nº 
326.211/24-0 em 30/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Estatuto Social. Capítulo I - Da 
Denominação, Sede, Objeto Social e Duração. Artigo 1° - A MDS Corretora e Administradora de Seguros 
S.A., doravante de nominada como a “Companhia”, e uma sociedade por ações que será regida por este Estatuto 
Social, pela Lei nº 6.404, de 15 e dezembro de 1976, (“Lei das Sociedades por Ações”) sendo regida 
supletivamente pelas disposições legais relativas às sociedades por ações contidas na Lei nº 10.406, de 
10/01/2002, conforme alterada (“Código Civil”), que lhe forem aplicáveis. §1º - A Companhia tem sua sede e 
foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, competindo ao Conselho de Administração fixar e alterar o 
endereço da sede independentemente de alteração estatutária, desde que dentro da Cidade de São Paulo e 
observadas as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. §2º - A Diretoria Executiva é o órgão 
responsável por deliberar sobre abertura, transferência e extinção de filiais, agências, escritórios ou quaisquer 
outros estabelecimentos em qualquer parte no território nacional ou no exterior. Artigo 2° - A Companhia tem 
por objeto social a participação, como sócia ou acionista, em outras sociedades e a prestação de serviços 
profissionais de corretagem de produtos securitários, conforme especificados abaixo, porém não se limitando a: 
(i) Seguros dos ramos elementares (ii) Seguros dos ramos vida e capitalização, se inscrita na SUSEP, a pedido 
da Sociedade Seguradora (iii) Planos previdenciários, se inscrita na SUSEP, a pedido de Entidade Aberta de 
Previdência Privadas; e (iv) Planos privados de assistências à saúde, se inscrita na SUSEP. §Único - O exercício 
das atividades relacionadas ao objeto social da Companhia deverá considerar: (a) os interesses, de curto e longo 
prazo, da Companhia e de seus acionistas, e (b) os efeitos econômicos, sociais, ambientais e jurídicos, de curto 
e longo prazo, em relação aos colaboradores, fornecedores, parceiros, clientes e demais credores da Companhia 
e de suas controladas, bem como em relação às comunidades em que a Companhia atue, seja no âmbito local 
e/ ou global. Artigo 3° - A Companhia irá operar por prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital 
Social e Ações. Artigo 4° - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 
148.243.051,41, representado por 3.845.760 ações ordinárias nominativas, todas sem valor nominal. §1º - Cada 
ação ordinária confere a seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. §2º -As ações serão indivisíveis 
perante a sociedade. §3º - A Companhia fica autorizada a criar outras espécies e classes de ações ou aumentar 
o seu capital social, irdependentemente de reforma estatutária, mediante deliberação dos acionistas representando 
a maioria do capital social. §4º - Na hipótese do §3º acima, o Conselho de Administração fixará as condições da 
emissão, inclusive o preço de emissão, o prazo e a forma de integralização, bem como, se for o caso, a eventual 
destinação de parte do preço de emissão à conta de reserva de capital. Capítulo III - Da Assembléia Geral. 
Artigo 5° - A Assembleia Geral realizar-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses seguintes ao término do 
exercício social para deliberar sobre as matérias constantes do art.132 da Lei nº 6.494/76 e, extraordinariamente, 
sempre que necessária aos interesses sociais exigirem. §1º - A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho 
de Administração da Companhia e presididas pelo Presidente do Conselho de Administração, que, por sua vez, 
indicará o Secretário. Na hipótese de ausência do Presidente do Conselho de Administração, a Assembleia Geral 
será presidida por membro do Conselho de Administração que seja escolhida pelos acionistas presentes. §2º - As 
Assembleias Gerais poderão ser realizadas presencialmente, ou parcialmente ou exclusivamente remotas, por 
meio de videoconferências, e deverão ser convocadas com, no mínimo 10 dias de antecedência. §3º - 
Independentemente das formalidades de convocação previstas neste Artigo e na Lei, será considerada regular a 
reunião em que estejam presentes todos os Acionistas. §4º - Observadas as restrições legais, os acionistas 
poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procuradores devidamente constituídos, desde que 
cumprida a legislação aplicável. Artigo 6° - Os acionistas ou os seus representantes legais presentes na 
Assembleia Geral deverão comparecer à Assembleia Geral munidos de documentos que comprovem sua 
identidade e, em se tratando de representante de pessoa jurídica, que comprovam a sua regular e legítima 
representação, devendo assinar o livro de registro de presença de acionistas, indicando o seu nome, nacionalidade 
e residência, bem como a quantidade de ações de que forem titulares. Artigo 7° - Compete à Assembleia Geral, 
além das atribuições previstas em lei e neste Estatuto Social: (i) eleger e destituir os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, quando instalado; (ii) fixar a remuneração global anual dos administradores 
da Companhia, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se/ quando instalado; (iii) tomar, anualmente, as 
contas dos admmistradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; (iv) reformar o Estatuto 
Social de: Companhia; (v) deliberar sobre a dissolução, liquidação, recuperação judicial ou extrajudicial ou falência 
da Companhia; (vi) deliberar sobre a fusão, cisão, transformação, incorporação da Companhia (inclusive 
incorporação de ações), ou de qualquer sociedade pela Companhia, conforme proposta aprovada por seu 
Conselho de Administração; (vii) atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e 
desdobramentos de ações; (viii) deliberar sobre o resgate ou amortização de ações e aprovar a alteração dos 
direitos, preferências, vantagens e condições de resgate e amortização de ações; (ix) deliberar sobre a alteração 
do limite do capital autorizado, o aumento do capital social, sem prejuízo da competência do Conselho de 
Administração para aprovar aumentos de capital social dentro do limite do capital autorizado, ou qualquer redução 
de capital; (x) deliberar sobre a suspensão de quaisquer direitos dos acionistas, nos termos do artigo 120 da 
Lei das Sociedades por Ações, não podendo, nessa deliberação, votar o(s) acionista(s) cujos direitos poderão 
ser objeto de suspensão; (xi) aprovar planos de outorga de ações ou de opção de compra ou subscrição de 
ações aos seus administradores, empregados e prestadores de serviço, assim como aos administradores, 
empregados e prestadores de serviço de outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela 
Companhia; (xii) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela Administração, sobre a destinação do lucro 
do exercício e a sua distribuição aos acionistas; (xiii) eleger o liquidante, bem como os membros do Conselho 
Fiscal (caso este não esteja instalado na Companhia), que deverá funcionar no período de liquidação; (xiv) deliberar 
sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração. Artigo 8° - Exceto nos casos 
previstos em lei ou neste Estatuto Social, as deliberações assembleares serão aprovadas mediante o voto 
afirmativo dos acionistas representando a maioria dos votos presentes na Assembleia Geral, não sendo 
computados os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração da Companhia. Seção I - Disposições 
Gerais. Artigo 9° - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por um Diretoria 
Executiva, conforme disposto na Lei das Sociedades por Ações e no presente Estatuto Social. §1º - Os 
Conselheiros de Administração e os Diretores, membros do Diretoria executiva, serão investidos nos seus cargos 
mediante assinatura do termo de posse. §2º - Cada administrador terá mandato de 2 anos, sendo permitida a 
reeleição por períodos sucessivos, de acordo com as disposições previstas neste Estatuto Social e na lei aplicável. 
Os administradores permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, salvo se diversamente 
deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso. §3º - No desempenho 
de suas funções, os administradores da Companhia deverão considerar o melhor interesse da Companhia, 
incluindo os interesses, as expectativas, e os efeitos de curto e longo prazo de seus atos sobre os seguintes 
atores relacionados à Companhia e a suas controladas: (i) os acionistas; (ii) os colaboradores; (iii) os fornecedores, 
consumidores e demais credores; e (iv) a comunidade e o meio ambiente local e global. §4º - Das reuniões do 
Conselho de Administração e do Diretoria executiva serão lavradas atas no respectivo livro e, da Diretoria Executiva 
e do Conselho Fiscal, sempre que ocorrer deliberações que sejam de interesse da sociedade. §5º - São 
obrigações dos membros do Conselho de Administração e do Diretoria executiva zelar pela adequação e pela 
efetividade do sistema de controles internos, nos termos da regulamentação aplicável, bem como garantir que 
os mecanismos de avaliação de desempenho e a estrutura remuneratória adotados pela Companhia não 
incentivem comportamentos capazes de comprometer a efetividade dos seus controles internos. Artigo 10 - É 
expressamente vedado e nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer administrador, procurador ou 
empregado da Companhia que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao seu objeto 
social ou em violação à lei ou ao Estatuto Social, tais como fianças, avais, endossas, saques, abonos, cartas de 
crédito ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, respondendo o infrator desta cláusula por perdas e 
danos. Artigo 11 - Os Conselheiros de Administração e os Diretores devem ter reputação ilibada, não podendo 
ser eleitos, salvo dispensa da Assembleia Geral, aqueles que: (a) ocuparem cargos em sociedades que possam 
ser consideradas concorrentes de mercado da Companhia; ou (b) tiverem ou representarem interesse conflitante 
com os da Companhia. §Único - O Conselheiro de Administração ou Diretor não poderá intervir em qualquer 
operação social em que tiver interesse conflitante com o da Companhia, ficando expressamente vedado o exercício 
do seu direito de voto com relação a tais questões. Artigo 12 - Os cargos de Presidente do Conselho de 
Administração e de Diretor Presidente não poderão ser cumulados pela mesma pessoa, excetuadas as hipóteses 
de vacância, desde que cesse a cumulação no prazo de 1 ano. Seção II - Do Conselho de Administração. 
Artigo 13 - A Companhia tem um Conselho de Administração composto por 3 e, no máximo 5 membros efetivos, 
acionistas ou não, residentes ou não no País, desde que devidamente representados por seu procurador, eleitos 
e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 anos, sendo permitida a reeleição. §Único - 
Caberá aos Conselheiros eleitos, quando da reunião do Conselho de Administração após a posse de seus membros 
para um novo mandato, eleger, entre os seus membros, aqueles que exercerão, durante o mandato, as funções 
de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração, sendo permitida uma nova eleição para o exercício 
das funções. Artigo 14 - A indicação de membros ao Conselho de Administração deverá observar os requisitos 
previstos neste Estatuto Social na Lei das Sociedades por Ações e, conforme aplicável, em acordo de acionistas 
arquivado na sede da Companhia, bem como nas demais legislações e regulamentações aplicáveis. §Único - Os 
membros do Conselho da Administração que deixem de preencher, por fato superveniente ou desconhecido à 
época de sua eleição, os requisitos estabelecidos no caput deste Artigo, deverão ser substituídos. Artigo 15 - O 
Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, conforme calendário aprovado por seus membros e, 
extraordinariamente, quando necessário aos interesses sociais, sempre que convocado por seu Presidente ou, 
na ausência deste, pelo Vice-Presidente. §1º - A convocação das reuniões do Conselho de Administração dar-se-á 
mediante aviso por escrito, por e-mail ou outra forma aceitável por todos os membros, com antecedência mínima 
de 3 dias, indicando a ordem do dia, a data, o local e o horário em que a reunião se realizará. §2º – 
Independendemente das formalidades de convocação previstas neste Artigo, será considerada regular a reunião 
em que estejam presentes todos os membros do Conselho de Administração em exercício. §3º - As reuniões do 
Conselho de Administração serão instaladas com a presença da maioria dos membros em exercício, e as suas 
deliberações, inclusive propostas a serem submetidas à Assembleia Geral, serão aprovadas pela maioria dos 
presentes. Cada Conselheiro presente terá direito a um voto, sendo certo, porém, que, em caso de empate, 
caberá ao Presidente do Conselho de Administração, além de seu voto, o de desempate. §4º - As reuniões do 

Conselho de Administração realizar-se-ão presencialmente na sede social da Companhia, a menos que outro local 
seja informado na respectiva convocação, ou de forma parcial ou exclusivamente remota. Em qualquer caso, os 
conselheiros poderão participar das reuniões do Conselho de Administração por meio de conferência telefônica, 
vídeo conferênci;, ou por qualquer outro sistema eletrônico de comunicação que permita a identificação do 
membro e a comunicação com todas as demais pessoas presentes à reunião, hipóteses em que serão 
considerados presentes à reunião e deverão assinar a correspondente ata ou enviar por escrito, inclusive por 
e-mail, sua concordância com o respectivo conteúdo. Artigo 16 - Em caso de impedimento definitivo ou vacância 
de qualquer dos cargos de membro do Conselho de Administração, inclusive do Conselheiro Presidente, o 
substituto poderá ser nomeado pelos Conselheiros remanescentes e permanecerá no cargo até o final do mandato 
do membro substituído. Ocorrendo impedimento definitivo ou vacância da maioria dos cargos do Conselho de 
Administração, deverá ser imediatamente convocada Assembleia Geral para eleger os substitutos, os quais 
deverão completar o mandato dos Conselheiros substituídos. Artigo 17 - Compete ao Conselho de Administração 
da Companhia: (i) fixar as diretrizes e políticas da Companhia e de suas controladas, cabendo ao Conselho de 
Administração verificar e acompanhar a sua execução e examinar a qualquer tempo os livros e os papéis da 
Companhia e de suas controladas, solicitar informações sobre quaisquer documentos celebrados ou em vias de 
celebração ou quaisquer outros atos, manifestando-se a respeito; (ii) manifestar-se sobre o relatório da 
Administração, as contas do Diretoria executiva e as demonstrações financeiras da Companhia, submetendo-as 
à aprovação da Assembleia Geral; (iii) aprovar o levantamento de balanços em períodos inferiores ao exercício 
social, bem como a distribuição de dividendos intercalares ou intermediários e o pagamento de juros sobre o 
capital próprio, nos termos da legislação aplicável; (iv) aprovar o orçamento anual para a Companhia e suas 
controladas; (v) aprovar programas de remuneração com base em ações, observados os planos aprovados em 
Assembleia Geral; (vi) convocar as Assembleias Gerais da Companhia, nos termos da Lei das Sociedades por 
Ações e deste Estatuto; (vii) eleger e destituir os membros da Diretoria Executiva da Companhia, fixando-lhes, 
quando for o caso, suas atribuições (respeitadas aquelas previstas no Estatuto Social e na regulamentação 
aplicável); (viii) nomear ou a destituir o diretor responsável pelos Controles e demais diretores com funções 
específicas perante a SUSEP, conforme normativos vigentes; (ix) nomear um dos Diretores como Diretor 
responsável especificamente à Prevenção e combate aos Crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e 
valores, ou aos crimes que com eles possam se relacionar, bem corno à Prevenção e Coibição do Financiamento 
do Terrorismo, em cumprimento das disposições da Lei nº 9.613, de 03/03/1998, ou a que venha a substitui-la, 
e respectiva regulamentação setorial. (x) indicar o Responsável Técnico da Companhia perante a Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP, nos termos dos requisitos regulatórios aplicáveis, podendo substituí-lo a qualquer 
momento, desde que preenchido os requisitos regulatórios; (xi) aprovar negócios, contratos e operações de 
qualquer natureza quando ultrapassem, de forma isolada ou no conjunto de operações da mesma natureza 
realizadas no período de 1 ano, a R$ 3.000.000,00, quando não previstos no orçamento anual aprovado; (xii) 
aprovar a aquisição de quaisquer ativos, realização de investimentos ou empreendimentos, iniciais ou 
subsequentes, que ultrapassem, de forma isolada ou no conjunto de operações da mesma natureza no período 
de 1 ano, a R$ 3.000.000,00, quando não aprovados no plano de atividade e no orçamento anual; (xiii) aprovar 
desinvestimentos que excedam, de forma isolada ou no conjunto de operações da mesma natureza no peiiodo 
de 1 ano, a R$ 3.000.000,00, quando não aprovados no plano de atividade e no orçamento anual aprovados; 
(xiv) a outorga de garantias em favor de terceiros (pessoas físicas ou jurídicos), concessão de empréstimos, sua 
tomada e/ ou transferência, bem como sua emissão, ou, de qualquer outra forma, negociação com títulos de 
crédito da sociedade, em uma operação ou série de operações, a no período de 1 ano, acima de R$ 3.000.000,00, 
quando não aprovados no plano de atividade e no orçamento anual aprovados; (xv) a celebração ou alteração de 
contratos com diretores, inclusive pagamentos a título de gratificação ou outra forma qualquer; (xvi) a determinação 
das políticas de remuneração da sociedade; (xvii) aprovar a alienação ou oneração do fundo do comércio, ou 
qualquer ativo que ultrapasse o valor anualmente estabelecido pela Assembleia Geral (xviii) aprovar a nomeação 
de procuradores da sociedade; (xix) aprovar as políticas corporativas, comforme propostas que lhe sejam 
submetidas pelos órgãos competentes; (xx) aprovar as políticas conforme exigidas pela regulamentação vigente 
e respectivos relatórios, se e quando aplicáveis; e (xxi) fixar e alterar o endereço da sede independentemente de 
alteração estatutária, desde que dentro da Cidade de São Paulo e observadas as normas da Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP. §1º - Os valores em reais mencionados neste artigo deverão ser reajustados 
anualmente, a partir da data de aprovação deste Estatuto Social pela Assembleia Geral, com base na variação 
do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Institt,to Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo. §2º - Sem prejuízo das matérias e atribuições reservadas 
ao Conselho de Administração neste Estatuto Social, poderá ele estabelecer atribuições adicionais (inclusive no 
âmbito das políticas e normas corporativas da Companhia de sua competência), bem como estabelecer limites 
de alçadas aplicáveis aos diferentes órgãos da Companhia, de acordo com parâmetros que venha a estabelecer, 
desde que não conflitantes com as atribuições a eles fixadas por lei ou por este Estatuto Social. Seção III - Da 
Diretoria Executiva. Artigo 18 - A Diretoria Executiva será composta por, no mínimo 2 e, no máximo, 10 
membros, residentes no País, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, sendo, ao 
menos, um Diretor Administrador e os demais Diretores com as respectivas atribuições a serem definidas pelo 
Conselho de Administração. §1º - O prazo de mandato dos Diretores, será de 2 anos, permitida a reeleição por 
periodos sucessivos, de acordo com as disposições previstas neste Estatuto Social e na lei aplicável. §2º - Na 
hipótese de impedimento definitivo ou vacância permanente de cargo de Diretor, o Conselho de Administração 
deverá ser convocado para discussão sobre a eleição de diretor substituto. Artigo 19 - Competirá à Diretoria 
Executiva a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia e à gestão dos negócios sociais, 
bem como decidir sobre matérias que não sejam, por lei ou por disposições deste Estatuto Social, de competência 
privativa da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração, devendo os Diretores atuar de acordo com as 
suas atribuições estabelecidas em lei, neste Estatuto Social, pelo Conselho de Administração, outorgados por 
procuração e nas políticas corporativas da Companhia, quando aprovadas pelo Conselho de Administração. §1º 
- Sem prejuízo de funções, competências e poderes adicionais a serem atribuídos para cada um dos Dirdores 
pelo Conselho de Administração, compete, especificamente ao Diretor Administrador: (a) administrar e gerir os 
negócios da Companhia; (b) fazer com que sejam observadas as deliberações do Conselho de Administração e 
da Assembleia Geral; e (e) conduzir e coordenar as atividades dos demais Diretores no âmbito dos deveres e 
atribuições estabelecidos para os respectivos Diretores em lei, pelo Conselho de Administração, pelo presente 
Estatuto Social e nas políticas corporativas da Companhia, convocando e presidindo as reuniões do Diretoria 
Executiva. §2º - Na ausência ou impedimento temporário do Diretor Presidente, suas funções serão exercidas 
temporária e cumulativamente por Diretor a ser designado pelo próprio Diretor Administrador ou, na ausência de 
tal indicação, por Diretor a ser designado pelo Conselho de Administração. Na ausência ou impedimento 
temporário de qualquer outro Diretor, suas funções serão exercidas temporária e cumulativamente pelo Diretor 
Administrador ou por outro Diretor indicado pelo Diretor Administrador. §3º - Sem prejuízo das demais 
competências e atribuições. previstas em lei, na regulamentaçãoe neste Estatuto, é responsabilidade de todos 
os Diretores orientar, supervisionar e garantir a elaboração, implementação e operacionalização dos processos 
e procedimentos relativos ao controles internos associados às atividades sob sua responsabilidade, bem como 
verificar sistematicamente a adoção e o cumprimento dos processos e procedimentos acima, como também a 
manutenção de sua adequação, definindo e implementando planos de ação destinados ao saneamento de 
deficiências do sistema de controles internos da Companhia. Artigo 20 - Será designado, pelo Conselho de 
Administração, um dos Diretores como responsável pelos Controles Internos da Companha, nos termos da 
Resolução CNSP nº 416, de 20/07/2021, em cumprimento das disposições da Circular Susep nº 612 de 18 de 
agosto de 202, e à prevenção e combate aos crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, ou 
aos crimes que com eles possam se relacionar, bem como à prevenção e coibição do financiamento do terrorismo, 
em cumprimento das disposições da Lei nº 9.613, de 03/03/1998, ou a que venha a substituí-la, e respectiva 
regulamentação setorial. §1º - O diretor responsável pelos controles internos poderá desempenhar outras 
atribuições relativas à govemança, de caráter de fiscalização ou controle, sendo lhe vedado, direto ou 
indiretamente, o acúmulo de funções relativas à gestão, de caráter executivo ou operacional, ou que impliquem 
em assunção de riscos relevantes relativos ao negócio. §2º - O Diretor responsável pelos controles internos 
possui a prerrogativa de se reunir, sempre que considerar necessário com o Conselho de Administração ou com 
o Diretor Administrador ou executivo principal da Companhia, sem a presença dos demais Diretores. §3º - O 
diretor de controles internos será responsável, direta ou indiretamente, pela Unidade de Conformidv.de, que deverá 
ser segregada das demais unidades organizacionais e subordinada. §4º - É vedado ao Diretor responsável pelos 
controles internos receber bônus ou incentivos remuneratórios atrelaaos ao desempenho das unidades de negócio, 
ressalvadas, quando aplicáveis, as disposições da legislação trabalhista. Artigo 21 - A Diretoria Executiva se 
reunirá sempre que os interesses da Companhia o exigirem e suas decisões, quando colegiadas, serão tomadas 
por maioria simples de votos, observado o quórum de instalação equivalente à maioria de seus membros eleitos, 
cabendo ao Diretor Presidente, além de seu voto, o de desempate. Artigo 22 - A Companhia poderá ser 
representada por (i) Diretor Administrador em conjunto com outro Diretor administrador; (ii) Dois Diretores 
Executivos em conjunto; (iii) Um Diretor administrador em conjunto com um procurador; (iv) Dois procuradores 
com poderes de representação da Companhia, de acordo e dentro dos limites estabelecidos neste estatuto ou 
em procuração própria. §1º - O Diretor Administrador em conjunto com outro Diretor administrador poderá 
constituir um ou mais procuradores, com poderes de representação da Companhia, dentro dos limites desse 
Estatuto, inclusive para receber notificações, citações e intimações, por prazo determinado. Capítulo V - Do 
Conselho Fiscal. Artigo 23 - O Conselho Fiscal funcionará em caráter não permanente e, caso instalado, na 
forma da Lei das Sociedades por Ações, será composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e 
igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos em Assembleia Geral Ordinária, que fixará o montante global 
de sua remuneração, observado o disposto em lei e com mandato unificado até a Assembleia Geral Ordinária 
seguinte a sua eleição. §Único - Os deveres dos membros efetivos do Conselho Fiscal são os estabelecidos na 
Lei nº 6.404/76 e, nas suas faltas, impedimentos ou vacâncias, serão substituídos pelos respectivos suplentes. 
Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros. Artigo 24 - O exercício social 
encerra-se em 31 de dezembro de cada ano, quando é levantado o balanço patrimonial e são elaboradas as 
demonstrações financeiras. Artigo 25 - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer 
participação, obedecidas as disposições legais (i) eventuais prejuízos acumulados (ii) provisão para o imposto de 
renda. §único - O prejuízo será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros 
e pela reserva legal, nessa ordem. Artigo 26 - De cada exercício social, 5% do lucro líquido será destinado a 
reserva legal, a qual não poderá exceder 20% do capital social, segundo o disposto na Lei nº 6.404/76, sendo 
certo que esta destinação não será obrigatória quando o saldo desta reserva, acrescido de qualquer reserva de 
capital de que trata o §1° do artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações, exceder 30% do capital social. Artigo 
27 - Os acionistas detentores das ações ordinárias têm direito ao recebimento de um dividendo anual mínimo 
obriga ório de 25% do lucro líquido de cada exercício social, ajustado nos termos da lei. §1º - O saldo remanescente 
poderá ser distribuído aos acionistas ou retido, total ou parcialmente, em conta de resultados acumulados ou de 
reservas, conforme determinação da Assembleia Geral. Artigo 28 - A Assembleia Geral poderá, com o 
consentimento do(s) acionista(s) que represente(m) a maioria simples do capital social com direito a voto, deliberar: 
(i) Pelo levantamento de balanço intermediários para fins contábeis; (ii) Pela distribuição de um dividendo inferior 
mínimo obrigatório definido no Artigo 29, ou mesmo pela retenção da totalidade do lucro Capítulo VII - 
Dissolução e Liquidação. Artigo 29 - A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos 
em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante e os membros do Conselho Fiscal, que deverá funcionar 
no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. Capítulo VIII – Foro. Artigo 30 - Para dirimir quaisquer 
controvérsias oriundas desde Estatuto Social, a companhia elege o foro da Comarca da Capital do Estado São 
Paulo. Capítulo VIII - Disposições Gerais. Artigo 31 - A Companhia observará as disposições constantes de 
acordo de acionistas, quando existente, arquivado em sua sede social, cabendo à Administração a deliberação 
em sentido contrário ao estabelecido em tal acordo.·São Paulo (SP), 29/07/2024.
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Negócios

Perdigão Montana e Sadia Bassi: a 
nova estratégia da BRF e Marfrig para 
carne bovina

Santander será 
patrocinador da Fórmula 1 

a partir de 2025

O Santander será 
o banco pa-
trocinador ofi-

cial da Fórmula 1 a partir de 
2025, em um acordo de “vá-
rios anos”, de acordo com 
comunicado divulgado pelo 
conglomerado espanhol nesta 
quarta-feira, 4. O acordo é vá-
lido tanto para a marca princi-
pal quanto para o Openbank, 
banco digital do grupo que é 
o maior da Europa em depó-
sitos, e que chegará aos Esta-
dos Unidos ainda neste ano.

O acordo dará direito à 
exposição das duas marcas 
nos Grandes Prêmios da ca-
tegoria. O Santander enfatiza 
que o circuito inclui os países 
em que estão suas maiores 
operações, entre eles o Brasil, 
que é a maior filial do ban-
co no mundo em tamanho, e 
uma das mais importantes em 
resultado financeiro. Os valo-
res não foram informados.

O Santander afirma ain-
da que a Fórmula 1 é um dos 
esportes de maior audiência 
no mundo, com cerca de 1,35 
bilhão de espectadores em 
2023 de acordo com cálculo 
da Nielsen citado pelo ban-

co. 60% dessa audiência está 
nos principais mercados do 
Grupo, sendo que a fatia nos 
EUA tem crescido.

Outro ponto de atração, de 
acordo com o banco, é a po-
pularidade da Fórmula 1 en-
tre jovens em todo o mundo. 
No mercado publicitário, o 
esporte também é visto como 
um canal importante de con-
tato com clientes de classes 
mais altas. Os dois públicos 
– jovens e o topo da pirâmide 
– têm sido alvo de atenções 
dos bancos em todo o mundo.

“Ao longo de quase duas 
décadas, desde que o Banes-
to começou a trabalhar com a 
Fórmula 1, o poder e o alcan-
ce global do esporte ajudaram 
o Santander a se relacionar 
com clientes, aprofundar re-
lações e fortalecer nossa mar-
ca”, disse em comunicado a 
presidente mundial do conse-
lho do banco, Ana Botín.

O Santander atua como 
patrocinador na categoria 
desde 2006, mas através das 
equipes competidoras. O 
acordo mais conhecido, com 
a Ferrari, será encerrado ao 
final deste ano.             IstoéDinheiro

A BRF e a Mar-
frig deram mais 
um passo no 

processo de reforço da siner-
gia entre as companhias. As 
empresas uniram suas marcas 
no segmento de processados 
bovinos no mercado brasilei-
ro, informaram, em nota.

A partir deste mês, a Per-
digão passa a nomear sua li-
nha de processados bovinos 
como Perdigão Montana, 
enquanto a Sadia endossa os 
hambúrgueres Bassi, levando 
seu nome nas embalagens.

A junção tem como ob-
jetivo potencializar a exper-
tise da Marfrig no mercado 
de carnes nobres e alavancar 
a distribuição e a presença 

nacional dessas marcas por 
meio da rede da BRF.

A iniciativa faz parte de 
uma série de sinergias que as 
empresas vêm identificando, 
tanto para ampliar as vendas 
como para aumentar o alcan-
ce no mercado de alimentos 
processados no Brasil.

A Montana é uma das 
marcas da Marfrig, uma das 
maiores produtoras globais 
de carne bovina, que é acio-
nista majoritária da BRF e 
disputa mercados com a Se-
ara, unidade de processados e 
carne suína e de aves da JBS, 
maior produtora mundial de 
proteína animal.

Hoje, a Marfrig tem 
50,49% das ações da BRF e 

consolida os resultados da 
dona das marcas Sadia e Per-
digão em seus balanços finan-
ceiros.

“Juntas, as marcas ga-
nham também em força co-
mercial e logística”, afirmou, 
na nota, o vice-presidente co-
mercial da BRF para o Brasil, 
Manoel Martins.

“Estamos combinando a 
força das marcas Sadia e Per-
digão, presentes em todas as 
regiões do Brasil, com a ex-
pertise de Bassi e Montana, 
referências em carne bovina”, 
acrescentou o vice-presidente 
de marketing e novos negó-
cios da BRF, Marcel Sacco.

IstoéDinheiro

A General Mo-
tors vai iniciar 
a renovação de 

seus produtos no Brasil, e os 
modelos híbridos flex serão 
destaque. A produção será 
concentrada em São Paulo as 
unidades da montadora no es-
tado receberão R$ 5,5 bilhões 
em investimentos.

Outros R$ 1,2 bilhão se-
rão destinados ao Rio Grande 
do Sul, que terá um modelo 
inédito. A montadora não 
confirma, mas espera-se por 
um SUV de porte compacto 
posicionado abaixo do Tra-
cker e construído sobre a pla-
taforma do Onix.

Haverá ainda R$ 300 mi-
lhões voltados à atualização 
das instalações da fábrica de 
motores de Joinville (SC).

Os valores fazem parte do 
pacote de R$ 7 bilhões anun-
ciado em janeiro, com aplica-

ção prevista para o período de 
2024 a 2028.

Dois modelos híbridos 
flex serão produzidos em São 
Caetano do Sul, na região do 
ABC paulista, e terão siste-
ma considerado leve ou mi-
cro-híbrido. Nesse caso, a 
eletricidade ajuda a reduzir 
a queima de combustível nas 
partidas e fornece torque ex-
tra nas arrancadas, entre ou-
tros recursos.

A montadora considera 
que, por ser de menor custo, 
essa tecnologia tem potencial 
para atender a um maior nú-
mero de consumidores.

“O Brasil será o primeiro 
mercado a oferecer a tecno-
logia híbrida flex da GM no 
mundo”, disse Rory Harvey, 
vice-presidente executivo e 
presidente de mercados glo-
bais da GM. “É uma adição ao 
nosso portfólio global de mo-

tores a combustão e elétricos.”
A fala de Harvey dá a en-

tender que a empresa preten-
de levar a tecnologia a outros 
mercados, assim como o gru-
po Stellantis pretende fazer. A 
ideia é oferecer híbridos que 
rodam com etanol em países 
com condições socioeconô-
micas e climáticas similares 
às do do Brasil.

Os anúncios foram feitos 
nesta quarta (4), em evento 
com a presença do governador 
de São Paulo, Tarcísio de Frei-
tas. Ele afirmou que aprendeu 
a dirigir em um Chevette.

A fabricante aproveitou 
o evento para falar sobre cré-
ditos acumulados de ICMS 
(Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços) por 
meio do programa ProVeícu-
lo, que prevê a substituição 
do tributo estadual por inves-
timento.           Eduardo Sodré/Folhapress

GM investe R$ 5,5 bilhões 
para fazer carros híbridos 

flex em São Paulo
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